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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  PBPREV  –  Paraíba  Previdência,  representada  por  seu
Procurador-Geral, Jovelino Carolino Delgado Neto (OAB/PB nº 17.281)

Apelado: Eric Kenedy do Nascimento Silva – Adv.: Eliana Chistina Caldas
Alves (OAB/PB nº 10.257)

Remetente: 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME
NECESSÁRIO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO.
PENSÃO  POR  MORTE.  ESTUDANTE
UNIVERSITÁRIO.  EXTENSÃO  DO  BENEFÍCIO
ATÉ  OS  24  ANOS  DE  IDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
PREVISÃO LEGAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO.
NEGATIVA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  APELO.
PRELIMINAR. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
REJEIÇÃO. MÉRITO. CONCESSÃO DA PENSÃO
ATÉ A DATA EM QUE O AUTOR COMPLETOU 21
ANOS.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA
LEGISLAÇÃO  FEDERAL.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  16,  I,  DA  LEI  8.213/91.  PENSÃO
TEMPORÁRIA  QUE  SE  EXTINGUE  AOS  21
ANOS DE IDADE. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA
REMESSA OFICIAL.
— Os benefícios  previdenciários  temporários  são
devidos aos filhos do falecido, antigo integrante do
regime, até quando completem 21 anos de idade,
ou, acaso inválidos, enquanto perdurar a invalidez,
nos termos do art. 16, I, da Lei nº 8.213/91.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar a preliminar.
No mérito,  por igual  votação,  negar provimento ao apelo e à remessa
necessária.

RELATÓRIO

Trata-se de Reexame Necessário e Apelação Cível
interposta pela PBPREV – Paraíba Previdência, hostilizando sentença
proferida pela  5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital,  que
julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  inicial  formulado  por  Eric
Kenedy do Nascimento Silva, ora apelado.

Na sentença (fls. 48/51) o Magistrado singular deferiu
somente a concessão de pensão temporária por morte a partir da data do
falecimento do genitor do autor, até que esse complete 21 anos de idade,
condenando,  também,  o  apelado  ao  pagamento  das  pensões  não
recebidas desde janeiro de 2013 até o seu restabelecimento, devidamente
corrigidas, pelo IPCA, desde a citação, e acrescidos dos juros aplicados à
caderneta de poupança.

Contrarrazões ofertadas às fls. 62/64.

Instada a se manifestar a douta Procuradoria de Justiça
emitiu  parecer  sem, contudo,  opinar  acerca do mérito  do recurso (fls.
72/74).

É o relatório.

V O T O

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo
com os termos dispostos no novo Código de Processo Civil, conheço do
Apelo e da Remessa Necessária.

PRELIMINAR – FALTA DE INTERESSE DE AGIR
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Alega a apelante a inexistência de valores retidos e a
falta de interesse de agir em razão da inadequação da via eleita; 

Destarte,  registre-se  que  o  interesse  de  agir  está
devidamente  presente,  porque  configurada  a  necessidade  de  a  parte
buscar a tutela jurisdicional diante da recusa do réu ao atendimento da
sua pretensão. Ademais, a via utilizada se mostra perfeitamente adequada
ao objetivo buscado pelo autor/apelado.

Isto posto, REJEITO a preliminar.

MÉRITO

O cerne da presente questão concerne em saber qual o
limite temporal para pagamento de pensão previdenciária por morte ao
beneficiário estudante universitário.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a  morte  do
servidor  público  segurado  –  pai  do  promovente  –  ocorreu  em  22  de
janeiro de 2007 (certidão de óbito às fls. 13), tendo, a partir de então, o
beneficiário percebido pensão por morte, vindo este a completar 18 anos
de idade em 12/12/2012, momento em que ainda realizada o curso de
bacharelado em direito (declaração de fls. 12).

É cediço que os benefícios previdenciários concedidos
pela Paraíba Previdência – PBPREV são regidos pela Lei n.º 7517/2003. O
seu art. 19º, §1º, (antes da alteração de 25/05/2012) trata da extinção
da pensão por morte ao filho menor do segurado, nos seguintes termos:

“Art. 19º. Os critérios de concessão de benefícios
observarão as regras estabelecidas na Constituição
Federal.

§1º  –  A  pensão  por  morte  do  segurado  será
devida  ao  menor  válido  até  completar  a
maioridade civil.”
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Conclui-se,  do  dispositivo  reproduzido,  que  a  pensão
causa mortis não constitui benefício previdenciário vitalício. Com efeito, é
devida aos filhos do segurado falecido até quando alcancem a maioridade
civil.

Entretanto, por razões de justiça, os dispositivos da Lei
n 7.517/2003 não devem ser aplicados ao presente caso de forma literal,
sendo imprescindível a aplicação analógica da legislação federal que trata
da mesma matéria.

Primeiramente,  devemos  invocar  a  regra  basilar  de
interpretação  das  normas  jurídicas,  estatuída  no  art.  5º  da  Lei  de
Introdução ao Código Civil, e que tem, como destinatário direto, o próprio
aplicador do Direito:

“Art. 5º. Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos
fins sociais a que ela se dirige e às exigências do
bem comum.”

Portanto, o fim social a que se destina o instituto da
pensão por morte no Direito Brasileiro é o de proporcionar ao dependente
do segurado do sistema de previdência social uma renda digna, a fim de
que o beneficiário possa manter um padrão de vida compatível com o que
possuía antes do falecimento daquele que provia o sustento da família.

No caso de beneficiários menores de idade, ou daqueles
que, apesar da superveniente maioridade ainda permanecem nos bancos
escolares, o benefício deve ser mantido por tempo suficiente à conclusão
de sua formação.

Destarte,  negar o direito ao benefício  da pensão por
morte  ao  promovente/apelado,  pelo  simples  fato  dele  alcançar  a
maioridade,  equivaleria  a  negar-lhe  o  direito  à  continuidade  dos  seus
estudos, mormente a possibilidade de atingir a tão almejada formação
superior.

Neste norte, aplica-se analogicamente ao caso em tela
o art. 77, §2º, II, da Lei 8.213/91 (Lei federal que trata dos Planos de
Benefícios  da  Previdência  Social)  que  já  reconhece  que  a  pensão  por

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque  - Relator                                                                             4



Processo nº. 0036612-03.2013.815.2001

morte para o filho de segurado só se extingue no momento em que este
se  emancipa  ou  completa  21  anos  de  idade.  Vejamos  a  redação  do
dispositivo em comento:

“Art. 77, §2º. A parte individual da pensão 
extingue-se:

-  para  o  filho,  a  pessoa  a  ele  equiparada  ou  o
irmão, de ambos os sexos, pela emancipação ou
ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo
se for inválido;”

O próprio Superior  Tribunal  de Justiça vem decidindo
que a pensão por morte para filho do segurado deverá ser concedida até
que  este  complete  21  anos  de  idade.  Vejamos  o  seguinte  julgado,
bastante elucidativo da Superior Corte de Justiça: 

“PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO
NÃO-INVÁLIDO.  CESSAÇÃO  DO  BENEFÍCIO  AOS
21 ANOS DE IDADE. PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24
ANOS  POR  SER  ESTUDANTE  UNIVERSITÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  NA  LEI  8.213/91.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.  1. A
jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de
que a pensão por morte é devida ao filho menor
de 21 anos ou inválido, não sendo possível,  em
face da ausência de previsão legal, a prorrogação
do recebimento desse benefício  até os 24 anos,
ainda  que  o  beneficiário  seja  estudante
universitário.  2  Agravo  Regimental  desprovido.”
(grifos nossos) (STJ, AgRg no REsp 1069360/SE,
Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 5ª
Turma, julgado em 30/10/2008, DJe 01/12/2008)”

Nesse  sentido,  a  jurisprudência  deste  Egrégio
Tribunal: 

“EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  INTERPOSTO  EM
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO
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ADMINISTRATIVO.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI
8.213/91. IDADE-LIMITE. 21 ANOS. ESTUDANTE.
CURSO UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO ATÉ OS
24 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTE
TRIBUNAL.  DESPROVIMENTO.  -  A  pensão
previdenciária não se confunde com os alimentos
previstos  no  Código  Civil,  que  podem  ser
concedidos a qualquer tempo desde que verificado
o  binômio  necessidade/possibilidade.  A  pensão
por  morte  somente  pode ser  provida  até  o
limite de vinte e um anos de idade, salvo se
inválido, não se podendo estender até os 24
anos para os estudantes universitários, pois
não há amparo legal para tanto. (...) TJPB; ROf
200.2009.009102-2/001;  Rel.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 11/05/2011;
Pág.  10.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020121056762001 - Órgão (4ª Câmara cível) -
Relator DR WOLFRAM DA CUNHA RAMOS - JUIZ
CONVOCADO - j. em 18-12-2012” (Negritei)

Por  outro  lado,  a  PBPREV  não  se  desincumbiu  de
comprovar  fato  que  desconstituísse  o  direito  do  autor,  qual  seja,  o
pagamento da pensão no intervalo de tempo que compreende o período
de  22.01.2007 a 12.12.2015.

Portanto,  não há dúvidas  de que o demandante tem
direito à percepção da pensão não recebidas desde janeiro de 2013, até a
data em completou 21 anos de idade.

Em  face  de  todo  o  acima  exposto,  NEGO
PROVIMENTO AO APELO E AO REEXAME NECESSÁRIO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
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Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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